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Resumo: 
Este trabalho teve como objetivo espacializar as escolas públicas localizadas na área urbana 
de Jataí (GO) identificando suas posições, áreas de abrangência e atendimento à demanda de 
alunos. Realizou-se levantamento de dados junto às Secretarias Municipal e Estadual de Edu-
cação, considerando todas as escolas públicas urbanas, espacializando-as no mapa urbano, 
analisando a distribuição e comparando com a quantidade de população por setores censitá-
rios (IBGE, 2010). Ao realizar a espacialização foi possível identificar áreas com número de 
escolas reduzidas e que carecem de novas instituições públicas ou de complementação dos 
níveis de ensino, além de identificar a necessidade de instituições de ensino nos setores novos 
e nas áreas de expansão da cidade.

Spatialization of institutions of public education in Jataí (Goiás state): some 
demands

Abstract: 
This study aimed to spatialise public schools located in the urban area of  Jataí City (Goias 
State, Brazil), identifying their positions, areas of  coverage and efficiency as the demand of  
students. Data were collected at the Municipal and State Department of  Education conside-
ring all urban public schools, which were spatialized in the urban map, analyzing distribution 
and compared to population by census tracts (IBGE, 2010). They identified areas with few 
schools that lack of  new public institutions, or completion of  educational levels, and identify 
the need for educational institutions in the new sectors and areas of  expansion of  the city.
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INTRODUÇÃO

Em dias atuais a educação no Brasil tem sido 
marcada pelo aumento gradual do número de 

alunos que ingressam nas instituições públicas de ensino. 
Tal realidade se dá principalmente devido aos programas 
de incentivo do governo, bem como pelas leis que garan-
tem os direitos das crianças e dos adolescentes.

 A lei de número 8.069 de 1990, denominada como  
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), prevê em 
seu artigo 53 que a criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pes-
soa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho. Dessa forma é preciso refletir sobre o que 
tem sido feito para que este direito seja assegurado, e como 
o poder público tem se organizado para efetivação da lei.

O déficit no número de escolas nas capitais e de-
mais cidades de porte médio, tem sido amplamente divul-
gado como se tratando de um problema recorrente. Esta 
realidade é responsável por propiciar a existência e ma-
nutenção de alunos fora das escolas, ou em alguns casos, 
provocam a migração de alunos para escolas que estão lo-
calizadas em pontos distantes de suas residências. Este fato 
se contrapõe ao que prevê legalmente o ECA, que dispõe 
o direito do indivíduo ao acesso à escola pública e gratuita 
próxima a sua residência.

Apesar de uma divulgação menor, observa-se que 
acesso a escola, com localização próxima de sua residência 
é um direito negado também em cidades menores, pois, 
com a mobilidade do capital assiste-se ao crescimento 
constante de pequenas e médias cidades, que recebem alto 
número de migrantes em busca de melhores condições de 
vida. Desta forma, ocorre simultaneamente um aumento 
expressivo na procura de vagas nas instituições públicas 
que nem sempre estão preparadas para receber esse novo 
contingente. 

Tomando como base esta situação, se questiona so-
bre o número de instituições públicas de ensino, se elas 
são proporcionalmente suficientes ao número de alunos 
que necessitam estudar e se as instituições se encontram 
estrategicamente localizadas, podendo atender às deman-
das por vagas. 

Dessa forma, a presente pesquisa, que é resultado 
de um trabalho de conclusão de curso de Licenciatura em 
Geografia, teve como objetivo mapear e espacializar as es-
colas públicas na área urbana de Jataí, identificando suas 
localizações, áreas de abrangência e se atendem à demanda 

de alunos da cidade. 
O município de Jataí corresponde ao recorte espa-

cial desta pesquisa e está localizado na microrregião sudo-
este de Goiás. Possui extensão territorial de 7.174 km² e de 
acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) apresentou população de 
88.006 habitantes em 2010. De acordo com as estimativas 
do órgão, no ano de 2014, contava com população igual a 
94.890 habitantes. 

No ano de 2012, Jataí contava entre públicas e pri-
vadas, com 51 escolas atendendo ao Ensino Fundamen-
tal (etapas 1 e 2) e 15 ao ensino Médio, de acordo com 
o IBGE. Quanto aos estudantes matriculados, o sistema 
municipal de ensino recebeu um total de 13.748 matrículas 
para o ensino Fundamental e 4.021 para o Médio dentre 
escolas localizadas na área urbana e rural. Observa-se que 
o número de alunos do município é expressivo e merece 
atenção, para que se tenha uma disponibilidade de vagas e 
instituições para todos os estudantes.  Voltar os olhos para 
a educação é essencial. No caso da rede escolar brasileira, 
tem-se uma das áreas do serviço público que enfrenta di-
versos problemas, como o da qualidade de ensino, a evasão 
escolar, o alto número de alunos repetentes, salas de aulas 
superlotadas, entre tantos outros.  

O olhar analítico sobre esta temática deve contem-
plar não apenas o processo de ensino e aprendizagem den-
tro das salas de aula, deixando a margem fatores externos 
que influenciam diretamente neste processo. É preciso 
considerar todos os elementos capazes de influenciar de 
alguma forma o desenvolvimento acadêmico do aluno, in-
clusive o caminho percorrido para chegar a escola, as difi-
culdades encontradas para que isso ocorra, a infraestrutura 
das instituições, e sua acessibilidade.

Ao realizar a espacialização das escolas de Jataí é 
possível identificar áreas com número de escolas reduzidas 
e que carecem de novas instituições públicas, além de iden-
tificar a necessidade de instituições de ensino nos setores 
novos e nas áreas de expansão da cidade. 

A partir da elaboração desta pesquisa, que foi utili-
zada como referência para auxiliar na construção do Plano 
Municipal de Educação, foi possível realizar apontamentos 
que indiquem locais que merecem maior atenção do go-
verno municipal e estadual no setor educacional, mediante 
o crescimento contínuo da cidade

.
1. DIREITO À EDUCAÇÃO: TEORIA E 
PRÁTICA
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O advento do capitalismo propiciou grandes 
transformações na organização sócioespacial, atingindo 
a sociedade em diversos campos: político, econômico, 
cultural e científico. Logo, observa-se uma reestrutura-
ção global, a fim de se perpetuar a reprodução do ca-
pital acarretando, consecutivamente, complexas altera-
ções na reprodução dos valores sociais. 

Esta configuração causa a modificação da dinâ-
mica das relações de trabalho, fazendo com que a quali-
ficação profissional seja atualmente, elemento prioritá-
rio na formação dos sujeitos. Desta forma, no decorrer 
dos anos, a educação formal tem se tornado elemento 
essencial na vida dos indivíduos. A busca pela mesma 
está intimamente ligada às exigências do mercado de 
trabalho, sendo que a demanda por mão de obra quali-
ficada é crescente. 

A educação tem tido sua valorização reivindicada 
no cenário social, político e econômico. Gómes-Gran-
nel e Vila (2001) afirmam que esta realidade se dá em 
contexto global. Segundo os autores:

En todo el mundo, la educación es hoy una prioridad en los 
programas de casi todos los partidos políticos, desde la dere-
cha e la izquierda. De hecho, una de las funciones principales 
de la escuela ha sido siempre preparar a las nuevas generacio-
nes para los cambios económicos que se producían y garanti-
zar una mejor inserción en el mondo profesional y del trabajo. 
(GÓMES-GRANELL e VILLA 2001 p. 11)

Além da sua importância na formação de mão-
-de-obra qualificada, a educação desempenha papel es-
sencial na formação social, podendo preparar os alunos 
para o mundo por meio de uma experiência formativa, 
que contemple valores sociais, que prezem pela solida-
riedade, pela ética e a moral, ultrapassando a formação 
profissional, assegurando também a capacitação para a 
prática cidadã cotidiana.

A consciência da essencialidade da educação for-
mal na vida dos sujeitos parece ser algo já concretizado 
na mente da sociedade. Assim, cada vez mais o governo 
cria mecanismos para a inserção de indivíduos nas ins-
tituições de ensino. 

No entanto, é importante destacar que o au-
mento do contingente de crianças na escola deve ser 
acompanhado pelo aumento da qualidade do serviço a 
elas destinado para que a permanência das pessoas nas 
escolas se torne uma realidade possível. 

A questão escolar brasileira, de acordo com 
Santos (2012) é uma das áreas do serviço público que 

enfrenta diversos problemas, como o da qualidade de 
ensino, a evasão escolar, o alto número de alunos repe-
tentes, salas de aulas superlotadas, entre tantos outros.

De acordo com a síntese de indicadores sociais 
elaborado pelo IBGE (2004) as estatísticas sobre educa-
ção assumem um papel fundamental na caracterização 
socioeconômica da população, identificando demandas, 
carências e áreas prioritárias para ações governamentais.

Porém, apesar de todo o aparato do governo no 
que tange a pesquisas e programas visando educação 
para todos, na prática, observa-se elevado número de 
pessoas que não possuem acesso a formação. 

Levantamento realizado pela Pesquisa Nacional 
por Amostras em Domicílios (PNAD/IBGE) identifi-
cou que no Brasil em 2000, 5,5% das crianças entre 7 e 
14 anos, estavam fora da escola. Em 2010, este número 
foi reduzido para 3,1% de indivíduos, sofrendo outra 
baixa o ano de 2012, para 1,8%. Identificou-se ainda 
que no ensino médio essa redução foi menos signifi-
cativa, mas apresentou melhoras, sendo que no ano de 
2002 havia 18,9% de jovens entre 15 e 17 anos fora das 
escolas, uma década depois, no ano de 2012, o número 
reduziu para 15,8% dos jovens. 

Em números gerais, em 2011 haviam 3,5 milhões 
de pessoas, entre 4 e 17 anos fora da escola, já em 2012 
o número passou por uma pequena redução, sendo 3,36 
milhões.

Os dados da PNAD evidenciam que o número 
de estudantes fora das escolas é expressivo e mesmo 
que os índices estejam sendo reduzidos é preciso refletir 
sobre as causas desta realidade e possíveis ações, para 
alterar esta configuração. O ensino médio aparece como 
caso ainda mais grave. Ao atingir a idade para o traba-
lho, os alunos colocam as atividades trabalhistas como 
prioridade, deixando em segundo plano os estudos. 

Dentre as causas dos altos índices de alunos fora 
da escola está a evasão escolar. Segundo Queiroz (2001) 
a educação não tem sido plena no que se refere ao al-
cance de todos os cidadãos, assim como no que se re-
fere à conclusão de todos os níveis de escolaridade. A 
autora salienta a relevância da preocupação com o tema, 
assegurando que cada vez mais a evasão escolar vem 
adquirindo espaço nas discussões e reflexões realizadas 
pelo Estado e pela sociedade civil, em particular, pelas 
organizações e movimentos relacionados à educação no 
âmbito da pesquisa científica e das políticas públicas. 

A evasão escolar ocorre em cenário nacional, 
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sendo que:

Vários estudos têm apontado aspectos sociais considerados 
como determinantes da evasão escolar, dentre eles, a deses-
truturação familiar, as políticas de governo, o desemprego, a 
desnutrição, a escola e a própria criança, sem que, com isto, 
eximam a responsabilidade da escola no processo de exclu-
são das crianças do sistema educacional. (QUEIROZ, 2001, 
p. 02).

A realidade é que o expressivo número de alunos 
fora das escolas não pode ser atribuído apenas ao indiví-
duo. Santos (2012) salienta que ao analisar o caso da edu-
cação, identifica-se que muitos municípios não dispõem 
de rede de ensino suficiente para atender a quantidade de 
alunos que estão fora da escola devido à falta de vaga ou 
porque a escola fica muito distante de sua residência. 

Estes apontamentos provocam a reflexão acerca 
da responsabilidade da gestão pública neste cenário em 
assegurar os direitos e deveres dos cidadãos, por meio de 
políticas que articulem as necessidades à criação de ações 
que permitam alterar essa configuração.

Dentre tais medidas é importante destacar a ne-
cessidade do planejamento urbano para a instalação das 
instituições de ensino, a fim de reduzir a distância percor-
rida por alunos até chegarem às escolas, pois, esta tam-
bém pode gerar cansaço e desmotivação ao educando. 
Pizzolato et al (2004) afirma que um dos problemas que 
afetam a rede escolar é a sua distribuição espacial. Os au-
tores colocam ainda que o número de escolas não tem 
acompanhado o crescimento da população, a migração 
desordenada, a intensa urbanização e favelização da po-
pulação pelo país.

Vale ressaltar que pensar a educação nos dias atu-
ais exige ponderações que considerem também a forma-
ção de jovens adultos, pois muitos não tiveram acesso à 
educação escolar em idade adequada e hoje buscam se 
qualificar para o mercado de trabalho. 

A Lei de diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 
1996 assegura em seu art. 4º inciso VII a “oferta de edu-
cação escolar regular para jovens e adultos, com caracte-
rísticas e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalha-
dores as condições de acesso e permanência na escola.” 
(BRASIL, 1996, p.5)

Tresse (2012) argumenta que o trabalho é um 
grande entrave ao desenvolvimento e permanência do 
aluno na escola,

[...] principalmente aos estudantes de curso noturno, que op-

tam por este horário porque precisam trabalhar na parte do 
dia para ajudar na renda familiar, chegando cansado e des-
motivado para aprender. O que configura, equivocadamente, 
muitas vezes, desinteresse e falta de esforço por parte do alu-
no, e esse passa de vítima a culpado pelo seu fracasso. (TRES-
SE, 2012, p. 18).

Dadas as exposições acima, nota-se que na prá-
tica o direito de acesso e permanência a educação está 
sendo violado cotidianamente, principalmente no que diz 
respeito a educação de jovens adultos, devido a ausência 
de mecanismos que coíbam as variáveis responsáveis pela 
não inserção e pela evasão do aluno da escola. 

Santos (2012) nos informa ser um problema quan-
do a distribuição da rede de ensino nos municípios não 
atende a demanda dos indivíduos por vagas nas escolas, 
seja pela quantidade insuficiente de escolas, seja pela má 
localização das mesmas em relação a distribuição territo-
rial da população, ocasionando a alocação dos estudantes 
em instituições de ensino distante de suas residências ou 
deixando-os fora da escola.

Logo, é de extrema importância pensar medidas 
que possam amenizar a dificuldade do aluno em per-
manecer na escola, dentre estas, o planejamento urbano 
como caminho para assegurar que as instituições de ensi-
no sejam construídas em locais com verdadeira demanda. 
Por meio disto, espera-se que o aluno tenha os seus direi-
tos de acesso e permanência a educação formal garantido 
em lei verdadeiramente efetivado.

2. PLANEJAMENTO URBANO: VIABILI-
DADE DO USO DE GEOPROCESSAMEN-
TO EM ESTUDOS   DE LOCAÇÃO DE INS-
TITUIÇÕES DE ENSINO

“Atualmente, é nas cidades onde vive a maioria da po-
pulação, já que as cidades estão localizadas em pontos estratégicos 
para onde converge a produção de bens e serviços” (SANTOS, 
2012, p. 02). A definição de cidade, de acordo com au-
tores que discorrem sobre o assunto, é algo complexo. 
Souza (2003) realiza uma reflexão sobre características 
sócioespaciais que definem uma cidade, afirmando ser 
difícil definir o que é cidade, pois trata-se de um objeto 
muito complexo.

Para Souza (2003) numa cidade se concentram 
classes sociais capitalistas, os trabalhadores e os profissio-
nais liberais. A cidade possui uma vida econômica diver-
sificada e isso não depende unicamente de seu tamanho 
populacional. Ela ocorre também em função de renda de 
seus habitantes, de fatores histórico-culturais, mas possui 
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como principal característica a oferta de serviços. 
A ideia de cidade apresentada acima demonstra a 

necessidade de que ela seja espacialmente organizada, a 
fim de possibilitar oferecer seus serviços a todas as clas-
ses, sem nenhum grau de segregação. 

Nos últimos anos, observou-se um aumento con-
siderável do número de pessoas vivendo nas cidades.  Em 
texto publicado pela International Union of  Architects 
(UNESCO) no ano de 1999, chamou-se a atenção para 
as mudanças dos últimos anos, no que diz respeito a al-
teração na distribuição da população, que acarretou uma 
urbanização mundial. De acordo com os dados apresen-
tados, cada vez mais pessoas procuram as cidades para 
viver. Segundo o relatório World Urbanization Prospects, 
produzido pela Divisão das Nações Unidas para a Po-
pulação do Departamento de Assuntos Econômicos e 
Sociais (DESA) em 2014, estima-se que 54% da popula-
ção viva em áreas urbanas, e até 2050 este número deverá 
alcançar 66% da população. No Brasil, de acordo com o 
IBGE (2010) 84% das pessoas vivem nas cidades, esta 
realidade acarreta diversas demandas sociais.  Conforme 
apontado por Santos (2013).

Com isso, a demanda por serviços públicos como educação, 
saúde, transporte, saneamento básico, segurança entre outros 
aumenta à medida que mais pessoas passam a viver em ci-
dades e assim, os problemas relacionados à inexistência ou 
insuficiência destes serviços públicos são mais perceptíveis 
(SANTOS, 2012, p.03).

Evidentemente que a implantação dos órgãos de 
caráter público necessita de planejamento, a fim de que 
estes possam ser distribuídos de maneira eficiente nas ci-
dades. De acordo com Ferrari Júnior (2004, p. 17), plane-
jamento “pode ser entendido como sendo um processo de trabalho 
permanente, que tem por objetivo final a organização sistemática de 
meios a serem utilizados para atingir uma meta, que contribuirá 
para a melhoria de uma determinada situação”.

O Planejamento Urbano no Brasil foi pautado em instrumen-
tos urbanísticos, tendo nos Planos Diretores e Leis de Uso e 
Ocupação do Solo seus representantes mais pragmáticos, que 
se tornaram “opções” mais que perfeitas para solucionar as 
mazelas sociais. Contudo, muitos desses planos só tiveram a 
pretensão de guiar a orientação ao ambiente construído não 
enfrentando as questões sociais. (FERRARI JUNIOR, 2004, 
p.18).

No entanto, vale salientar que o planejamento ur-
bano, desde que seja feito isento de práticas clientelistas, 
permite facilitar o cotidiano da sociedade na busca pelos 
serviços prestados pela cidade. Por meio deste é possível 

identificar as necessidades da sociedade, projetar ações 
para supri-las, possibilitando que as mesmas sejam sana-
das na prática.

Planejar a cidade é essencial, é o ponto de partida para uma 
gestão municipal efetiva diante da máquina pública, onde a 
qualidade do planejamento ditará os rumos para uma boa ou 
má gestão, com reflexos diretos no bem-estar dos munícipes. 
(ANDRADE et al., 2005, p.18).

Assim, percebe-se que a reflexão acerca do bem-
-estar dos munícipes exige pensar a localização dos servi-
ços prestados à sociedade, dentre eles o acesso à escola, 
uma vez que o direito do cidadão deve ser assegurado sob 
qualquer situação, garantido que este possa chegar a ins-
tituição de ensino percorrendo um caminho abreviado, a 
fim de facilitar o acesso e incentivá-lo a prosseguir com 
seus estudos. 

A análise sobre a localização das escolas se faz im-
portante para as grandes metrópoles, assim como para as 
cidades médias e pequenas. “Sabe-se que nas cidades o 
acesso às escolas não é dependente do uso exclusivo do 
transporte escolar já que é possível fazer o deslocamento 
a pé, ou com uso do transporte coletivo dentre outros 
meios de transporte” (SANTOS 2012 p. 19).

Porém, apesar da possibilidade de se chegar a es-
cola a pé, há de se pensar que a sua distribuição espacial 
deve atender a demanda de indivíduos que necessitam o 
acesso à escola, prezando pelo bem-estar do aluno, evi-
tando que este seja obrigado a se alocar em instituições 
de ensino distantes de sua residência. 

Segundo Santos (2012), percebe-se a existência 
da necessidade de estudos relacionados ao problema da 
localização de escolas públicas em áreas urbanas, no in-
tuito de reduzir os deslocamentos dos seus alunos, como 
também para auxiliar os gestores no processo de deci-
são quanto à implantação de novas unidades de ensino 
e também para avaliação e (re)organização das unidades 
existentes.

A abordagem de uma análise espacial, o que inclui 
a localização de serviços, contempla diversas variáveis, 
dentre elas a abordagem locacional, apontada como sen-
do (...)

[...] responsável pelo estudo e entendimento dos fatores de lo-
calização dos agentes econômicos no espaço, além de buscar 
a maximização dos lucros das atividades econômicas e procu-
rar explicações para os motivos que levam essas atividades a se 
localizarem em determinados pontos específicos do espaço. ( 
SANTOS, 2012  p.22)
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Segundo a “Teoria da Localização” proposta por 
Souza (1981) apud Santos (2012) a localização de facilida-
des é uma das etapas primordiais no processo de planeja-
mento e decisão quanto à definição de instalação de uma 
determinada unidade de ensino, uma vez que diferentes 
aspectos devem ser considerados, como o atendimento 
e satisfação do cliente, os custos e os resultados da ope-
ração.

Assim, pensar a localização das escolas, direciona 
o estudo proposto a considerar esta teoria por concordar 
que existem fatores determinantes que devem ser con-
siderados para definir a localização e/ou da distribuição 
das atividades econômicas no espaço, inclusive das esco-
las.

Através do estudo da localização das instituições 
de ensino, permite-se contribuir com o planejamento ur-
bano, além de propiciar o levantamento da demanda por 
novas instituições, bem como averiguar se as escolas já 
implantadas atendem as necessidades do aluno no que 
dizem respeito ao número de vagas, acesso e permanên-
cia do aluno.

Num mundo de constantes transformações e inte-
rações é preciso estar atento às novas possibilidades tec-
nológicas, que nos auxiliam na leitura do espaço, a partir 
de uma análise crítica. Entende-se que (...)

(...) as recentes inovações tecnológicas atingem todos os as-
pectos da vida do homem contemporâneo. As novas possibi-
lidades de comunicação demandam uma dinâmica de tempo 
e espaço que ultrapassam fronteiras. Neste contexto, a ima-
gem tem feito parte do nosso cotidiano como uma das fer-
ramentas mais importantes da comunicação. O processo de 
globalização, aliado e impulsionado pela revolução técnico-
-científica, disponibilizou um arsenal de produtos que permi-
tem a aquisição de representações cartográficas cada vez mais 
aprimoradas em técnica e exatidão. (PAZINI, 2005, p.1939)

 As questões espaciais, no que diz respeito a to-
das as variáveis que as compõem, sendo elas econômicas, 
políticas, sociais, ambientais e de gestão têm firmemente 
desafiado a organicidade, exigindo um avanço nas ferra-
mentas tecnológicas de planejamento e, neste sentindo, o 
geoprocessamento surge como resposta a estas exigên-
cias. Postula-se aqui a importância das ferramentas de 
geoprocessamento nos estudos de localização, demanda 
altamente expressada na sociedade atual.

O estudo de localização de instalações de serviços, se consti-
tui essencial, porque trata-se de aspecto importante dentro do 
planejamento estratégico da cidade. Logo, o ideal é que antes 
da instalação de uma nova facilidade seja realizado o estudo 
de localização, a fim de que seja determinada a localização 
e a capacidade apropriada, além de identificar os custos ne-

cessários para alocação de tal facilidade (DUBKE, 2006 apud 
SANTOS 2012 p. 44).

Pensar os diferentes interesses que se apresentam 
na vida cotidiana urbana, extremamente ligada ao pro-
cesso de globalização, considerando os direitos e deveres 
dos indivíduos, tornou-se o desafio maior do planeja-
mento urbano.

Exposta esta realidade, entende-se que há uma de-
manda por competência e efetividade acerca dos instru-
mentos técnicos, modernos e práticos de planejamento 
e de gestão, e é neste sentido que o uso de geoprocessa-
mento, pode contribuir de maneira rica para o desenvol-
vimento da pesquisa. 

Segundo Cordovez (2002) praticamente todas as 
áreas podem encontrar no geoprocessamento um impor-
tante aliado nas etapas de levantamento de dados, diag-
nóstico do problema, tomada de decisão, planejamento, 
projeto, execução de ações e medição dos resultados.

O geoprocessamento surgiu no final do século XX como uma 
ferramenta de alta tecnologia e inovação para interpretações 
relacionadas ao espaço. É um conjunto de técnicas que per-
mitem realizar análises espaciais, manipular e gerenciar in-
formações espaciais georreferenciadas com uma agilidade e 
precisão que até antes de seu surgimento, eram inimagináveis. 
(CARVALHO; LEITE, 2009, p. 3643)

Inúmeras pesquisas pautadas no uso de geopro-
cessamento já foram realizadas, e é de comum acordo 
entre os autores, que ele oferece possibilidades para ela-
boração de uma análise completa de diferentes fenôme-
nos, tais como saúde pública, ensino aprendizagem de 
cartografia, gestão de recursos hidrológicos entre outros. 

Pazini (2005) destacou o uso de Sistemas de Infor-
mações Geográficas (SIG) no processo de ensino–apren-
dizagem de cartografia, concordando com Silva, Antunes 
e Painho (1996) a autora enfatiza que tais recursos (...)

[...] permitem ao aluno fazer análises, correlações e sínteses 
contando com a praticidade e rapidez que o sistema disponi-
biliza na manipulação de grande quantidade de informação. 
Colocam alunos e professores em constante contato e mani-
pulação de arquivos, bases de dados, multimídia e integração 
de outros tipos de tecnologias tais como o sensoriamento 
remoto. Proporcionam participação no processo de aqui-
sição de dados, armazenamento, análise e representação da 
informação, dados que constituem uma ferramenta de apren-
dizagem para descoberta e experiência pessoal. Contribuem 
para o desenvolvimento de um raciocínio sintético, analítico, 
e lógico matemático, na medida em que o usuário procura 
nova possibilidades de respostas analisando sistematizando 
informação de acordo com problemas apresentados. (SILVA; 
ANTUNES; PAINHO, 1996 apud PAZINI, 2005, p.1332)
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Pazini (2005) salienta ainda que a eficiência do 
SIG na apresentação de informações temáticas faz do 
mesmo um forte potencial didático-pedagógico, uma vez 
que permite a interação do usuário. 

Santos et al (2010) utilizaram o geoprocessamento 
para a identificação e análise da distribuição das escolas 
em Viçosa (MG), considerando ao termino de sua pes-
quisa, a grande contribuição que o geoprocessamento 
oferece na determinação da distribuição espacial. Além 
de se constituir como ferramenta enriquecedora, pois se 
mostra cada vez mais eficaz para realização de analises 
da realidade e espacialização dos fenômenos naturais, 
sociais, econômicos e culturais, sendo essencial para vá-
rias áreas do conhecimento. De acordo com Santos et al 
(2010), 

[...] a localização das escolas pode se constituir enquanto um 
dado fundamental para ação do poder público no sentido de 
propor intervenções neste setor além de ser uma importante 
fonte de dados para a análise da organização do espaço no 
que se refere a distribuição da infraestrutura urbana. (SAN-
TOS, 2010, p.02)

Cordovez (2002) afirma que o uso de geoproces-
samento pode ser essencial quando se objetiva realizar 
um diagnóstico para espacializar a matrícula escolar ou 
otimizar a rede pública de educação fundamental. Em 
que esteja se buscando descobrir onde moram os alunos, 
a fim de saber se de fato elas atendem a comunidade lo-
cal, podendo ainda, determinar quais áreas da cidade pre-
cisam de escolas em função da densidade demográfica e 
do número de alunos matriculados em escolas distantes.

Castelan (2006) considerou que:

Um dos importantes problemas que afeta a rede escolar é a 
distribuição espacial dos alunos nas escolas, pois, após várias 
décadas de expansão populacional, de migração desordena-
da e de intensa urbanização, o poder público não conseguiu 
acompanhar adequadamente a demanda ampliada e mutante 
desse crescimento populacional” (CASTELAN, 2006, p.03)

A partir deste entendimento, a autora realizou 
uma pesquisa com o objetivo de evidenciar como o geo-
processamento pode ser útil em estudos que pretendem 
identificar a localização de escolas, para análise da pres-
tação de serviços à comunidade, identificando suas dis-
tribuições, os deslocamentos de alunos decorrentes do 
“trajeto-escola-casa”. 

Segundo Castelan (2006) o uso de Geoprocessa-
mento permitiu, ainda, avaliar uma possível distribuição 
satisfatória, de forma a melhor atender a classe estudantil 

do ensino público. Assim a autora considerou que o em-
prego desta tecnologia (...)

(...) pode ser muito útil como suporte a decisões no planeja-
mento de distribuição espacial dos alunos nas escolas públi-
cas, não se limitando apenas a estas, já que se poderia aplicar 
o mesmo método para quaisquer outros serviços que atendes-
sem a outros tipos de demanda. De maneira geral, podemos 
dizer que SIG é um instrumento valioso no Planejamento Ur-
bano. (CASTELAN, 2006, p.55)

Ficam evidentes as diversas possibilidades que o 
Geoprocessamento oferece, dentre elas, a possibilidade 
de projetar condições futuras e realizar planejamentos. 
Por meio do geoprocessamento é possível a representa-
ção do “mundo real”, permitindo uma manipulação ágil, 
ampla, prática e precisa, possibilitando a percepção dos 
fenômenos e interferindo na realidade de maneira crítica 
e analítica.

3. O MUNICÍPIO DE JATAÍ (GO): ÁREA DE 
ESTUDO E PROCEDIMENTOS DA PES-
QUISA

Localizado no Sudoeste de Goiás, o município de 
Jataí possui área de 7.174 Km², sendo 26 Km² ocupados 
por área urbana (mapa 1). De acordo com Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que realizou o 
censo 2010, Jataí possuía população igual a 88.006 habi-
tantes.   De acordo com as estimativas do mesmo, no ano 
de 2014, a população aumentou significativamente para 
94.890 habitantes. 

O município de Jataí exerce grande influência eco-
nômica regional, sendo considerada nesta pesquisa como 
cidade média (mapa 2). De acordo com Deus (2003) o 
principal critério de definição de cidade média, inclusive 
na proposta do IBGE, refere-se ao seu quantitativo po-
pulacional.  Porém, o autor nos atenta que os dados de-
mográficos podem distorcer a realidade desconsiderando 
cidades com importância significativa na economia regio-
nal e até mesmo nacional.

Jataí atua como relevante polo regional, sendo 
apresentado como a capital de grãos de Goiás, alcançan-
do nas safras 2003/2004, 2005/2006 a maior produção 
de milho e sorgo do Brasil e maior de soja de Goiás. É 
o maior produtor de grãos de Goiás e o quinto do Brasil 
com 1.164.913 toneladas colhidas em 2007. O município 
produz 1,08% de toda a safra nacional de grãos.

 Para atender a população, o município conta se-
gundo dados do IBGE (2012) com 51 escolas para atender 
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o ensino fundamental, e 15 escolas (entre públicas e parti-
culares) para atender o Ensino Médio.

Figura1 - Mapa de localização do município de Jataí (GO) 

A elaboração desta pesquisa, organizou-se em 
duas etapas: 1) Levantamento bibliográfico e de dados 
junto às secretarias estadual e municipal de educação; 2) 
Mapeamento e análise da distribuição espacial das insti-
tuições de ensino por jurisdição (estadual ou municipal) 
e por nível (infantil, fundamental, médio e EJA). 

 Partindo inicialmente do levantamento de refe-
rencial sobre a temática, apoiou-se em referenciais que 
contribuíssem acerca de esclarecimentos, analises, e re-
flexões, embasando em autores como Santos (2012), Pa-
zini (2005); Painho (1996); Barcellos e Ramalho (2002); 
Cordovez (2002); Ávila et al. (2007); Queiroz (2001); 
Granell e Villa (2001), entre outros.

Posteriormente, realizou-se um levantamento de 

dados junto às Secretarias Municipal e Estadual de Edu-
cação, a fim de contabilizar o número de alunos do mu-
nicípio, e obter os endereços das instituições de ensino.

Vale ressaltar que este levantamento não se fez por 
amostras, o mesmo buscou dados totais de instituições de 
educação infantil, ensino fundamental (primeira e segunda 
fase); ensino médio e EJA.

Em sequência a elaboração do estudo se espaciali-
zou as escolas no mapa urbano, analisando a distribuição 
e comparando com a quantidade de população por setores 
censitários e bairros, segundo os dados obtidos no censo de 
2010 do IBGE.  

Para a espacialização, utilizou-se as bases cartográ-
ficas em formato shapefile (.shp) para a confecção dos 
mapas, adquiridas no Sistema Estadual de Geoinformação 
(SIEG) do estado de Goiás. A base da área urbana de Jataí 
e seus respectivos bairros e quadras foram adquirida no site 
da prefeitura municipal de Jataí (GO), no formato CAD 
(.dwg).
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Figura2- Mapa dos bairros da cidade de Jataí (GO) 
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Para a espacialização das escolas de Jataí foram 
coletadas coordenadas Universal Transversa de Merca-
tor (UTM) através do Global Positioning System (GPS) 
e processadas no ArcGIS® 10.1, licenciado para o La-
boratório de Geoinformação da UFG/Regional Jataí.

4. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS INSTI-
TUIÇÕES DE ENSINO NA CIDADE DE 
JATAÍ (GO)

A distribuição da população urbana de Jataí 
(mapa 3), encontra-se acentuada entre 1001 e 1301 
habitantes por distrito censitário ao sul, região corres-
pondente a Vila Sofia I, II, III e III B, no Sudoeste cor-
respondendo aos setores Popular, Serra Azul e Sodré. 
Na região Noroeste no Setor Granjeiro e José Bento, 
ao Norte observa-se grande concentração de pessoas 
no Setores Colmeia Park, Mauro Bento, Dom Abel e 
Santa Terezinha e ainda no Sudeste, destacam-se o setor 
Gedda e José Estevam.

Figura 3 - Mapa de distribuição populacional de Jataí (GO) 

Uma análise da distribuição das escolas (figura 
4), realizada por meio de sua comparação com a figura 
3 permite identificar que nenhum destes setores pos-
suem escolas de Ensino Médio, sendo que apenas nas 
proximidades do setor Colmeia Park há uma instituição 
de ensino participante do programa de Educação de Jo-
vens e Adultos.

A grande demanda de alunos pode ser compro-
vada nas tabelas 1, 2 e 3, que apresentam o número de 
alunos que frequentam as aulas, o que evidencia a gran-
de demanda de alunos da educação infantil (EI), do en-
sino fundamental I e II (FI/FII); do ensino médio (EM) 
e do EJA.

Em geral, as escolas de ensino médio encontram-
-se concentradas nos setores centrais da cidade, em 
pontos com média concentração de habitantes, estando 
entre 501 a 750 indivíduos.  Isso nos remete à provável 
dificuldade dos alunos para chegarem até suas respecti-
vas escolas. Além de elucidar a urgência em estudos para 
o planejamento urbano, em que se pense a necessidade 
da construção de novas instituições e quais os melhores 
pontos para que estas se localizem. 

Esta realidade se aplica as demais instituições, 
sendo que apenas as instituições de ensino infantil pa-
recem estar descentralizadas, contemplando também 
setores localizados nas áreas de expansão urbana.

A análise dos mapas nos mostra, ainda, que das 
seis escolas públicas que possuem ensino médio, três 
delas encontram-se muito próximas umas das outras, 
estando localizadas duas no setor Antena e uma no se-
tor central. Há ainda uma quarta instituição, sendo esta, 
o Serafim de Carvalho, localizada no setor Santa Maria, 
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que está relativamente próxima do setor Central.
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Vale ressaltar que em alguns casos o número de 
matrícula é superior ao número de alunos frequentes, 
como no caso do CECS, o que nos atenta mais uma 
vez, ao problema da evasão escolar. 

Estas tabelas evidenciam a grande demanda de 
alunos no município de Jataí, mostrando a necessidade 
de que estudos voltadas a melhor alocação dos alunos 
em instituições próximas de suas residências.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A elaboração deste trabalho elucidou a ineficiên-
cia da distribuição espacial das instituições de ensino na 
cidade de Jataí. Portanto, afirma-se aqui a necessidade 
de estudos relacionados à localização de escolas públicas 
em áreas urbanas, pois, é através disto que se torna pos-
sível a adoção de métodos que permitam a redução dos 
deslocamentos de alunos.

O mapeamento mostrou uma forte centralização 
das instituições de ensino fundamental II e Médio na 
parte central da cidade, correspondendo aos setores An-
tena, Santa Maria, Central e suas proximidades, enquan-
to que a maior concentração de alunos, encontram-se 
distribuídos na região oeste, Norte e Sul, havendo uma 
média concentração populacional nas proximidades das 
instituições.

Logo, evidencia se a necessidade de realização de 
estudos que permitam a efetivação de um planejamento 
urbano, no qual sejam consideradas as necessidades dos 
estudantes, assegurando seu direito garantido em lei de 
acesso e permanência na escola. 

Compreende-se que a proposta de novos estu-
dos podem auxiliar os gestores públicos (prefeitos, go-
vernadores e suas equipes) na tomada de decisão, no 
que se refere a implantação de novas unidades de ensino 
e também para avaliação e (re)organização das unidades 
existentes.

Em nível de EJA Ensino Médio, por exemplo, 
existem apenas duas instituições que contemplam esse 
modelo de ensino, sem dúvidas este é um número mui-
to reduzido se pensarmos no número de indivíduos que 
não tiveram acesso a escolaridade na idade prevista e, 
hoje, apresentam o desejo de retomar os estudos por 
diversos motivos, como por exemplo qualificação pro-
fissional.

Este problema está intimamente ligado ao fato 

Assim, ao realizar uma análise comparativa entre 
o mapa da população censitária com o mapa de distri-
buição das escolas, verifica-se que nas áreas de expansão 
da cidade, não há instituições de ensino de nível médio 
e fundamental, o que obriga os alunos a percorrerem 
longas distancias para chegar a escola. Em partes, essa 
ausência de instituições se justifica pelo fato de não te-
rem sido construídas novas escolas no Município nos 
últimos 20 anos, período de intenso crescimento popu-
lacional.

As instituições estão distribuídas na parte central 
do município, que corresponde em geral a uma concen-
tração de 750 a 1000 habitantes por distrito censitário. 
Esta realidade faz com que tanto os alunos das áreas 
mais populosas, como os que vivem em áreas de ex-
pansão urbana, tenham que se deslocar para chegar nas 
escolas.
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das escolas de nível médio serem de responsabilidade 
do estado, logo, as escolhas dos locais de construção 
ocorreram sem a participação da comunidade local, o 
que evidentemente implica na má prestação de serviços 
à sociedade. Outro fato relevante a ser considerado, é 
que todas as escolas de ensino médio foram construí-
das a mais de vinte anos e, nesse intervalo de tempo, a 
cidade passou por várias transformações socioespaciais. 

Reafirma-se aqui a necessidade evidente de um 
planejamento urbano que aponte caminhos para solu-
cionar a problemática da distribuição espacial das esco-
las, que tem afetado a rede escolar e dificultado o acesso 
e permanência dos alunos nas escolas. Um estudo mais 
aprofundado para a solução desta problemática exige 
a elaboração de estudos populacionais específicos, que 
identifiquem a faixa etária da população por setores, 
bem como, renda, serviços de transporte dentre outros. 

.
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